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Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar
Unidade de Pronto Atendimento (UPA - 24 Horas) Zona Leste

CNPJ: 24.232.886/0180-23
Demonstrações Contábeis do Exercícios findos em 31 de dezembro de 2.021 e de 2.020 - Em Reais

Balanço patrimonial Exercício / Período findos em 31 de dezembro - Em reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras Exercício / Período findos em 31 de Dezembro de 2.021 e de 2.020 - Cifras apresentadas em reais.

Demonstração do resultado Exercício / Período findos em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração do resultado abrangente Exercício / Período findos em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercício / Período findos em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto Exercício / Período findos em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2.021 2.020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixas 5 2.003 2.000
Contas a receber 6 2.790.841 2.087.165
Estoques 7 1.060.492 781.676
Partes relacionadas a receber 8 - 2.951.582
Outros ativos circulante  98.493 78.303
  3.951.829 5.900.726
Não Circulante
Partes relacionadas a receber 8 889.783 -
Depósitos judiciais  4.189 -
  893.972 -
Imobilizado 9 7.835 5.980
  7.835 5.980
Total do Ativo  4.853.636 5.906.706

 Nota 2.021 De 1º de junho a 31 de Dezembro de 2.020
Receitas Operacionais
Receitas com subvenções - custeio 15 29.516.548 13.542.679
Receitas com subvenções - investimento  147.583 91.161
Receitas com doações  74.656 -
Receitas financeiras  21.544 315
Total das Receitas  29.760.331 13.634.155
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 16 (10.768.397) (5.905.991)
Serviços de terceiros 17 (13.652.589) (4.848.380)
Custos corporativos compartilhados 18 (1.338.079) (1.070.553)
  (25.759.065) (11.824.924)
Despesas gerais e administrativas 19 (1.181.041) (431.867)
Drogas, medicamentos e materiais 20 (2.753.698) (1.345.750)
Despesas financeiras  (66.527) (31.614)
  (4.001.266) (1.809.231)
Total das Despesas  (29.760.331) (13.634.155)
Superávit do Período  - -

 2.021 De 1º de junho a 31 de Dezembro de 2.020
Superávit do Período - -
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente do Período - -

 Patrimônio social Superávit do Exercício / período Total
Superávit do exercício - - -
Em 31 de Dezembro de 2.020 - - -
Transferência - - -
Superávit do exercício - - -
Em 31 de Dezembro de 2.021 - - -

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em dian-
te denominada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica e que tem por finalidade, de acordo 
com seu estatuto social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a quantos procurarem seus serviços, sem distinção 
de nacionalidade, raça, credo religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em regime de internação quanto ambulatorial. 
II - Prestar assistência social por meio de asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se realizar. III - Desenvolver a 
pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretudo em seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das atividades da saúde. 
IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com vistas à prevenção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de acordo 
com o seu estatuto para atingir suas finalidades a Pró-Saúde desenvolverá as seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais 
na saúde, podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e franqueá-los a quem de direito os procurar, podendo inclu-
sive conceder bolsas de estudo. II - Prestar serviços em administração hospitalar, na modalidade de assessoria e/ou consultoria técnicas, 
diagnóstico ou a administração propriamente dita, a Entidades congêneres ou não e também a estabelecimentos próprios ou de tercei-
ros, públicos ou privados. O eventual resultado das atividades remuneradas deverá ser obrigatoriamente, aplicado no desenvolvimento 
de suas finalidades. A Pró-Saúde prestará assistência gratuita aos que não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que preceitua a 
legislação em vigor, nos estabelecimentos próprios e naqueles eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contra-
tação. b) Contrato de Gestão - Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 - horas) Zona Leste: A Pró-Saúde Associação Beneficente de 
Assistência Social e Hospitalar celebrou com a Município de Santos, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, contrato de gestão 
para gerenciamento, operacionalização e execução de atividades e serviços de saúde a ser desenvolvido pela Unidade de Pronto Atendi-
mento (UPA 24 - horas), com vigência de 60 (sessenta meses). As atividades operacionais da unidade iniciaram em 1º de junho de 2020.
2. Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que apro-
vou a ITG 2.002, para as Entidades sem finalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela diretoria em 
25 de Março de 2.022. 2.1. Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exce-
ção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use 
de julgamentos e premissas na determinação do registro de estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores re-
portados dos ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Entidade 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. As informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresen-
tem risco significativo de resultar em ajuste material no próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota 14 - Provisão para descontinuidade. 3. “Operação S.O.S” E Seus Reflexos: Em agosto de 2018, a associação tomou conhecimento 
de que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa própria, colaborado espontânea e efetivamente com uma investigação conduzida 
pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A associação esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa ju-
rídica, não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria divulgação oficial do Ministério Público Federal, tratou-se de 
uma decisão unilateral dos colaboradores pessoas físicas. A Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24 horas Zona Leste - Santos/SP, não 
tem nenhuma relação com a fiscalização pela qual a Sede Administrativa da Pró-Saúde e suas filiais do Estado do Rio de Janeiro estão sen-
do objeto de investigação do Ministério Público Federal. Buscando honrar os 53 anos de existência e a relevância social de seus serviços, 
notadamente na saúde pública, um conjunto de ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados de integridade na rotina ins-
titucional vêm sendo adotados desde 2017, a fim de garantir as atividades desenvolvidas pela associação através de um caminho de ética 
e transparência. Dentre outras ações podemos destacar a implantação do Programa de Integridade Anticorrupção; desenvolveu o progra-
ma de governança corporativa; instituiu normas de transparência e reorganização de todos os seus processos internos; treinamentos das
novas regras institucionais à totalidade dos seus colaboradores; reestruturou sua diretoria; criou o departamento de controladoria; lan-
çou o Código de Ética e de Conduta institucional com determinações claras que devem ser rigorosamente seguidas por todos os públicos: 
alta direção, colaboradores, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes e parceiros comerciais; lançou as bases para a implantação 
da Superintendência Executiva de Integridade, estrutura com autoridade e independência, encarregada de assegurar e fiscalizar o cum-
primento do Programa de Integridade Anticorrupção; estruturou a Superintendência Executiva de Integridade, com a contratação de 
colaboradores dedicados e estrutura própria; lançou o Canal de Denúncia e Canal de Consulta Ética; realizou treinamentos para colabo-
radores de diversas carreiras e níveis; e instituiu a publicação semanal Pílulas de Integridade. Este movimento de ações se tornaram uma 
rotina constante na entidade, levando e elevando o nível de disseminação da cultura e de aprendizado contínuo na aplicação dos mais 
modernos e seguros preceitos de governança e integridade. 4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis des-
critas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financei-
ras. a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos 
de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco insignificante de variação no valor de 
mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes cor-
respondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registradas pelo 
valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competência. • Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que 
não exceda o valor de realização e referem-se aos produtos de materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, 
lavanderia, gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a deprecia-
ção correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. 
• Intangível: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a amortização correspondente, que é calculada levando em 
consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em recurso
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. d) Receita diferida: As receitas diferidas de custeio ou de investimento são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Subvenção e As-
sistência Governamentais). Receita diferida - investimento: Inicialmente os recursos provenientes de subvenções para investimentos são 
registrados em contas contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em disponibilidades vinculadas. Mediante a desti-
nação dos recursos aos bens de capital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção a realizar, redutora dos subgrupos 
de imobilizado ou intangível (conforme o caso). O reconhecimento da receita de subvenção de investimento no resultado ocorre propor-
cionalmente aos encargos de depreciação, amortização, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de capital em cada exercício. Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da 
Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. A 

 2.021 De 1º de junho a 31 de Dezembro de 2.020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício / período - -
Ajustado por:
Depreciação 147.583 91.161
Superávit do exercício / período ajustado 147.583 91.161
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (703.676) (2.087.165)
Depósitos judiciais (4.189) -
Estoques (278.816) (781.676)
Outros ativos circulante (20.190) (78.303)
Fornecedores 252.113 335.372
Honorários médicos (457.357) 1.195.042
Obrigações sociais e trabalhistas 335.002 900.433
Obrigações fiscais 67.109 95.148
Receitas diferidas (1.265.409) 3.041.018
Outros passivos (13.897) 15.854
Provisão para descontinuidade 116.663 144.011
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (1.825.064) 2.870.895
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (149.438) (97.141)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos (149.438) (97.141)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 1.974.505 (2.771.754)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 1.974.505 (2.771.754)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 3 2.000
Demonstração aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do período 2.000 -
No fim do período 2.003 2.000
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 3 2.000

unidade teve início em 2.018, portanto, não possui resultados acumulados. f) Receitas e despesas: O resultado das operações é apurado 
pelo regime de competência, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. Receitas de subvenções custeio: As receitas 
auferidas por subvenções correspondem à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados, e são reconhecidas 
no resultado do período proporcionalmente aos gastos incorridos. Custos e despesas: Os custos e despesas incorridos correspondem 
basicamente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e medicamentos hospitalares, serviços médicos necessários ao funciona-
mento da unidade hospitalar, serviços de terceiros relacionados direta ou indiretamente ao funcionamento das operações hospitalares,
despesas administrativas e os custos corporativos compartilhados. g) Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros não derivativos: A 
Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Entidade tem os 
seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixas e contas a receber. • Passivos financeiros não derivativos: To-
dos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cancela-
das ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, honorários médicos e partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.021 2.020
Fundo fixo 2.000 2.000
Banco conta movimento (a) 3 -
 2.003 2.000
(a) Correspondem aos saldos disponíveis em conta corrente depositadas no Banco Caixa Econômica Federal.
6. Contas a Receber
Descrição 2.021 2.020
Secretaria Municipal de Saúde (a) 2.790.841 2.087.165
 2.790.841 2.087.165
(a) Secretaria Municipal de Santos/SP: As contas a receber com a Secretaria Municipal de Santos, correspondem aos valores acumulados 
do contrato de gestão. A contrapartida parcial dos valores foi registrada na rubrica de receitas diferidas, conforme nota explicativa n° 13.
7. Estoques
Descrição 2.021 2.020
Medicamentos e Insumos reembolsáveis 848.923 673.755
Insumos não reembolsáveis 211.569 107.921
 1.060.492 781.676
8. Partes Relacionadas
Descrição 2.021 2.020
Ativo circulante
Empréstimo - Sede Administrativa (a) - 2.951.582
 - 2.951.582
Ativo não circulante
Empréstimo - Sede Administrativa (a) 889.783 -
 889.783 -
Passivo circulante
Empréstimo - Sede Administrativa (a) (2.620) -
Custo corporativo compartilhado - Sede Administrativa (b) (89.914) (179.828)
 (92.534) (179.828)
(a) - Empréstimos financeiros: Corresponde a empréstimo financeiro efetuado Sede Administrativa da Pró-Saúde Associação Benefi-
centes de Assistência Social e Hospitalar, para os quais não há prazo para devolução nem a incidência de juros. (b) - Custos Corporativos 
Compartilhados: Refere-se aos valores a repassar à Sede Administrativa da Pró-Saúde Associação Beneficentes de Assistência Social e 
Hospitalar, pela contraprestação de serviços relativo ao apoio técnico especializado, administração e processamento de informações, 
denominado de custo corporativo compartilhado.
9. Imobilizado
a) Composição  2.021  2.020
Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Imobilizado
Benfeitorias e instalações 504.278 (78.980) 425.298 475.726
Instrumentais Médicos e hosp. 23.793 (4.164) 19.629 22.008
Maquinas e equipamentos 189.173 (29.512) 159.661 176.396
Equipamentos de informática 9.248 (823) 8.425 -
Móveis e utensílios 772.409 (125.266) 647.143 674.952
Adiantamentos a fornecedores 7.835 - 7.835 5.980
 1.506.736 (238.745) 1.267.991 1.355.062
Subvenções
(-) Subvenções a realizar (1.260.156) - (1.260.156) (1.349.082)
 (1.260.156) - (1.260.156) (1.349.082)
Total do imobilizado 246.580 (238.745) 7.835 5.980
b) Movimentação
Itens Saldo em 31/12/20 Adições e (baixas) Depreciação / Realizações Saldo em 31/12/21
Imobilizado
Benfeitorias e instalações 504.278 - - 504.278
Instrumentais Médicos e hosp. 23.793 - - 23.793
Maquinas e equipamentos 186.837 2.336 - 189.173
Equipamentos de informática - 9.248 - 9.248
Móveis e utensílios 725.335 47.074 - 772.409
Adiantamentos a fornecedores 5.980 1.855 - 7.835
(-) Depreciação (91.161) - (147.584) (238.745)
 1.355.062 60.513 (147.584) 1.267.991
Subvenções
(-) Subvenções e realizar (1.349.082) - 88.926 (1.260.156)
 (1.349.082) - 88.926 (1.260.156)

Passivo e patrimônio liquido Nota 2.021 2.020
Circulante
Fornecedores 10 587.485 335.372
Honorários médicos 11 737.685 1.195.042
Obrigações sociais e trabalhistas 12 1.235.435 900.433
Obrigações fiscais  162.257 95.148
Partes relacionadas pagar 8 92.534 179.828
Receitas diferidas 13 1.775.609 3.041.018
Outros passivos  1.957 15.854
  4.592.962 5.762.695
Não Circulante
Provisão para descontinuidade 14 260.674 144.011
  260.674 144.011
Patrimônio Líquido
Superávit do exercício / período  - -
Total do Passivo  4.853.636 5.906.706

PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E HOSPITALAR
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       c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortização praticadas no período foram:
Descrição Taxa ao ano
Máquinas e equipamentos 10,0%
Móveis e utensílios 10,0%
Benfeitorias 10,0%
Instrumentos médico-hospitalares 10,0%
10. Fornecedores
Descrição 2.021 2.020
Materiais e medicamentos 300.576 142.817
Imobilizado 468 1.443
Serviços tomados de pessoa jurídica 286.441 191.112
 587.485 335.372
11. Honorários Médicos: Em 31 de dezembro de 2021, corresponde aos honorários médicos a pagar estão registrados pelo valor de 
liquidação das obrigações.
12. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.021 2.020
Salários e ordenados 437.760 408.622
FGTS 67.703 50.885
INSS 49.144 44.682
Provisão de férias e encargos 680.292 395.228
Outras 536 1.016
 1.235.435 900.433
13. Receita Diferida: Corresponde aos valores pactuados de custeio e investimentos do contrato de gestão, ainda não comprometidos 
pelas atividades operacionais, conforme demonstrado a seguir:
Descrição 2.021 2.020
Receita de custeio 1.266.049 957.997
Receita para investimento 509.560 568.217
 1.775.609 1.526.214
Do montante acima, ainda não foi recebido e está classificado na rubrica de contas a receber. 14. Provisão para Descontinuidade de 
Contrato: Os valores provisionados a título de descontinuidade das atividades correspondem à multa rescisória do FGTS de 40% sobre 
o valor dos depósitos nas contas vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho no encerramento do contrato de 
gestão. Esses custos incorridos são parte integrante dos orçamentos, reconhecidos mediante provisão e distribuídos ao longo dos perí-
odos do contrato de gestão pactuado. A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.021 2.020
Saldo inicial 144.011 -
Adições (Nota 16 - despesa com pessoal) 191.392 160.123
Baixas por rescisões de contratos (74.729) (16.112)
Saldo final 260.674 144.011
15. Receitas com Subvenções - Custeio: As receitas com subvenções - custeios correspondem ao contrato de gestão pactuado com 
a Secretaria de Saúde do Município de Santos / SP. Os valores são relativos à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos 
contratados e em 31 de dezembro de 2.021 montam a R$ 25.516.548 (Em 2020 R$ 15.057.483)
16. Despesas com Pessoal
Descrição 2.021 2.020
Salários e ordenados (5.303.771) (3.949.337)
Décimo terceiro salário (641.864) (346.157)
Férias (913.772) (495.399)
Horas extras e adicionais (2.254.553) (171.438)
Indenizações (17.231) 29.025
Vale transporte (110.010) (70.205)
FGTS (706.731) (394.485)
Provisão para descontinuidade - multa rescisória FGTS (191.392) (160.123)
Contribuição patronal ao INSS (2.363.353) (1.258.367)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 2.363.353 1.258.367
PIS (84.926) (45.249)
(-) Isenção do PIS 84.926 45.249
Outras (629.073) (347.872)
 (10.768.397) (5.905.991)
17. Serviços de Terceiros
Descrição 2.021 2.020
Serviços de terceiros (3.814.448) (778.181)
Serviços médicos (9.838.141) (4.070.199)
 (13.652.589) (4.848.380)
18. Custos Corporativos Compartilhados: Refere-se ao custo corporativo compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio 
técnico especializado, administração e processamento de informações da unidade hospitalar.
19. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 2.021 2.020
Energia elétrica, água, gás e telefone (369.491) (126.968)
Manutenções (145.052) (18.645)
Locações de equipamentos e veículos (272.208) (99.899)
Materiais de higiene, limpeza e conservação (17.746) -
Materiais de escritório e impressos (13.871) -
Prêmios de seguros (37.322) (17.725)
Depreciação (147.583) (91.161)
Viagem ajuda de custo e reembolso de despesa (86.843) (28.256)
Outras (90.925) (49.213)
 (1.181.041) (431.867)
20. Drogas, Materiais e Medicamentos
Descrição 2.021 2.020
Medicamentos (1.258.659) (355.881)
Dietas enteral e parenteral (12.874) (11.527)
Materiais de uso do paciente (1.001.733) (677.797)
Gases medicinais (129.590) (56.910)
Gêneros alimentícios (29.970) (10.637)
Materiais de limpeza e lavanderia (174.386) (98.038)
Impressos e materiais de expediente (91.139) (37.365)
Uniforme e enxovais (38.480) (45.871)
Materiais de conservação, reparos e consumo diversos (16.760) (13.882)
Outros (107) (37.842)
 (2.753.698) (1.345.750)

21. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são classificados da seguinte forma:
Descrição 2.021 2.020
Ativos
 Valor justo por meio do resultado
 Caixa e equivalentes de caixa 2.003 2.000
 Pelo custo amortizado
 Contas a receber - contrato de gestão 2.790.841 2.087.165
 Partes relacionadas a receber 889.783 2.951.582
Total 3.682.627 5.038.747
Passivos
 Pelo custo amortizado
 Fornecedores 587.485 335.372
 Honorários médicos 737.685 1.195.042
 Partes relacionadas a pagar 92.534 179.828
Total 1.417.704 1.710.242
22. INSS Cota Patronal: (a) Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social: Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada 
no Diário Oficial da União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que renovou o CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social) da Pró-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 2016 é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao 
processo de Supervisão SIPAR Nº 25000.089057/2015-65 que cancelou o certificado. Em 25 de julho de 2017 foi publicada a portaria nº 
1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria nº 2.187/2016, isto por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de 
n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, confirmada por sentença datada de 27.11.2019 em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a 
qual determinou a retomada de referido Processo de Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2015-65), este ainda aguardando, por conse-
guinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, a entidade protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social) no Ministério da Saúde, SIPAR nº 25000.110426/2012-43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo Indeferido pela 
Portaria nº 771 de 29 de maio de 2018. Em 04/07/2018 foi publicada a Portaria nº 1.006/2018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 
771/2018, também por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, confirmada por 
sentença datada de 27.11.2019 em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de referido Processo 
de Renovação (SIPAR nº 25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 20/08/2020 foi publicado no 
Diário Oficial da União a Portaria nº 794, de 25 de agosto de 2020 que Defere, sub judice, a Renovação do CEBAS relativo ao triênio de 
2013 à 2015. Relativamente ao triênio de 2.004 a 2006, tem-se que o processo SIPAR 25000.163451/2011-49 foi retomado em função da 
Ação Popular nº 0139700-62.2013.4.02.5102, havendo o indeferimento, em grau de reconsideração, da Renovação do CEBAS (Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social), ato este exteriorizado pela portaria nº 805 de 05 de junho de 2018, publicada no DOU 
em 19.06.2018. No entanto, por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, 
confirmada por sentença datada de 27.11.2019, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, referido indeferimento foi sus-
penso, pela portaria de n.º 1.103, de 19.07.2018, publicada no DOU em 23.07.2018, ao que, pelo momento, a renovação do CEBAS da 
entidade, ainda aguarda apreciação por parte do Ministério da Saúde. Em 01 de agosto de 2.015 foi protocolado novo requerimento de 
renovação, registrado SIPAR nº 25000.100966/2015-61, o qual se encontra aguardando análise em ordem cronológica. Em 24/07/2018 foi 
protocolado novo requerimento no Sistema de Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR 
nº 25000.127908/2018-28, relativo ao triênio 2019 a 2021. Até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras os requerimentos 
não tinham sido julgados. O CEBAS esteve válido durante todo o exercício de 2021 por determinação do art. 8º do Decreto Federal 
nº 8.242/14. A Pró-Saúde atende assim os requisitos constitucionais e legais referentes à concessão e renovação do CEBAS, o que lhe 
reconhece a imunidade em relação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota patronal. (b) Apresentação da cota patronal: A 
cota patronal e sua respectiva isenção estão demonstradas na nota explicativa n° 16 - Despesas com pessoal não afetando o resultado 
do exercício. (c) Ganhos ou perdas e riscos potenciais: A cota patronal do INSS registrada em contas de resultado não potencializa 
qualquer ganho ou perda, excetuando-se a desoneração da contribuição de seus custos e despesas operacionais que lhe atribui maior 
eficiência no desenvolvimento de suas atividades. 23. Imunidade e Isenção Tributária: A Pró-Saúde Associação Beneficente de Assis-
tência Social e Hospitalar - Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 - horas) Zona Leste Santos/SP, é uma entidade sem fins lucrativos, 
imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta da contribuição social sobre o superávit, assim como em relação à contribuição 
patronal do INSS. A Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, é uma organização social de saúde, que não 
efetuou nenhuma distribuição de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, aplicando seus recursos integralmente em 
suas finalidades estatutárias, no país. Por conseguinte, cumpre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento de impostos e 
contribuições assim discriminado: Esfera Federal - Na esfera federal o benefício constitucional da imunidade e isenções legais asseguram 
à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto 
de Renda retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda fixa e variável, Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previdenciária Patronal (INSS) sobre a folha de paga-
mento em razão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e Hospitalar. Esfera Estadual - O benefício constitucional 
da imunidade assegura o não pagamento/recolhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através de requerimentos específicos. Para estas demonstrações não houve fato 
gerador. Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura o não pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) à Prefeitura de Altamira, através de requerimentos específicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade 
sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade n. º 1.409/12, o valor da renúncia fiscal que a 
entidade obteve no exercício de sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.021 2.020
Contribuição para o finan. da seguridade social (COFINS) (892.810) 454.469
Contribuição patronal ao INSS (2.363.353) 1.258.367
PIS sobre folha de pagamento (84.926) 45.249
Imposto sobre serviços ISS (1.475.827) 571.919
 (4.816.916) 2.330.004
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas notas explicativas, observado o seguinte: as referidas contribui-
ções não representam custo, despesa ou obrigação da entidade em razão de sua imunidade e isenção tributária, bem como nenhum 
ganho efetivo, perda ou risco potencial à entidade. 24. Outros Assuntos - Pandemia COVID-19: O surto do novo coronavírus (Covid-19) 
foi considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia em 11 de março de 2020 com impactos relevantes na econo-
mia nacional e internacional. A pandemia desencadeou importantes ações de governos e entidades privadas, que somados ao impacto 
na saúde da população e sistemas de saúde mundial. A área da Saúde foi um dos setores que teve a rotina fortemente afetada pela 
pandemia de Covid-19. Os principais impactos observados na unidade hospitalar no exercício de 2021, foram: c) Em cumprimento aos 
termos e condições dos Aditivos nº 034/2021 e 063/2021, no período de 29/03/2021 à 31/07/2021, a unidade atendeu á “435 internados” 
e “11.009 atendimentos externos” de pacientes acometidos com COVID-19, sendo o custeio definido, especificamente para as ações, 
sem comprometer o custeio e/ou despesas da UPA ZL que continuou funcionando em sua rotina. d) No encerramento do ano em função 
do aumento expressivo de Síndromes Gripais e COVID-19, a unidade instalou uma tenda denominada ‘GRIPÁRIO” e, dentro do exercício 
2021, atendeu 4.199 pessoas. A Administração entende que diante do impacto nas operações e resultados financeiros, e em função das 
medidas já tomadas, não há necessidade de provisionamentos adicionais até o momento.
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